
  
 

 
 

MUNICÍPIO DE BOA ESPERANCA DO IGUACU – ESTADO DO PARANÁ 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2022 

Processo N° 085/2022 
 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços na área de Saúde, através de 
profissional FARMACÊUTICO a ser prestados junto a Farmácia na Unidade de Básica de Saúde do 
Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR, conforme especificado no Anexo I - Termo de 
Referência. 
 
PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Até às 08h30min do dia 20/07/2022. 
 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 20/07/2022, 08h31min às 08h59min. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 20/07/2022 com início às 09h00min. 
 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Pregão Eletrônico Nº 062/2022. 
 
Site: www.boaesperancadoiguacu.pr.gov.br Fone: (46) 3537-1208 – Fax: (46) 3537–1158 
 
OPERADORA: www.bll.org.br 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília – DF 
 

 
O MUNICIPIO DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ/MF sob n° 95.589.255/0001-48, com sede à Rua 
Demétrio Pinzon, nº 16 – Centro - CEP 85.680-000 – BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU, Estado do 
Paraná, por intermédio do PREGOEIRO designado pela PORTARIA Nº 2813/2021, torna público que 
na data e hora acima fixados estará recebendo os documentos “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO” 
referente à licitação na MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de 
acordo com as disposições contidas no REGULAMENTO DE LICITAÇÕES, bem como pelas normas e 
condições estabelecidas neste Termo de Convocação.  Esta Licitação será processada e julgada em 
conformidade com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 
Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014 e legislação complementar aplicável e, no 
que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993. Lei Municipal n° 37/2009 e Decreto 
Municipal n° 2.423/2019, a qual será regida pelas Leis antes mencionadas, bem como as demais 
normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 
1.1. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF. 
 
1.2. Se no dia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a 
realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que houver 
expediente no Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR, no mesmo local e horários, ou em outro 
a ser definido pelo pregoeiro e devidamente informados aos interessados. 
 
1.3. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema 

www.boaesperancadoiguacu.pr.gov.br
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de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A utilização do sistema 
de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada nos §§ 2º e 3º 
do Artigo 2º da Lei nº 10.520. de 17 de julho de 2002 e Decreto nº 10.024 de 20 de dezembro de 
2019. 
 

1.3.1. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado 
digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra Estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil. 
 

1.4. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro designado pelo Município de Boa Esperança do 
Iguaçu/PR, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “Licitações Públicas” consoante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil. 
 
2. DO OBJETO, PREÇO MÁXIMO E PRAZO DE VALIDADE  
2.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços na área de Saúde, através de 
profissional FARMACÊUTICO a ser prestados junto a Farmácia na Unidade de Básica de Saúde do 
Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR, conforme especificado no Anexo I - Termo de 
Referência. 
 
2.2. O valor máximo dessa licitação foi fixado em R$ 27.776,00 (vinte e sete mil e setecentos e 
setenta e seis reais). 
 
2.3. A vigência do contrato será de 08 (oito) meses contados a partir da data de assinatura 
conforme condição prevista na Lei 8.666/93, podendo ser prorrogado mediante confecção de 
Termo Aditivo, havendo interesse da Administração Municipal. 
 

2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no portal 
https://bllcompras.com/e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as constantes no 
edital.  

 

2.5. A competição se dará por MENOR PREÇO POR ITEM, sendo que o licitante deverá formular sua 
proposta respeitando os valores máximos fixados, sob pena de desclassificação da proposta, 
quando, após sessão de lance e negociação direta do pregoeiro a proposta ainda for superior ao 
máximo estabelecido no edital. 
 
2.6. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo(a) 
servidor(a) Jessica Biavatti. 
 
2.7. O Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR não se obriga a contratar os serviços relacionados 
dos licitantes vencedores, podendo até realizar licitação específica para a contratação do objeto, 
hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, 
respeitada a legislação relativa às licitações. 
 
2.8. A quantidade de serviços a ser entregues é estimada naquela descrita no ANEXO I deste edital, 
não estando o Município obrigado a retirar a totalidade e nem mesmo tão somente aquela, por se 
tratar de estimativa, sendo que será requerida a entrega somente da quantidade necessária para 
atendimento das necessidades atestadas pela secretaria solicitante. 
 
 



  
 

 
 

3. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E REAJUSTE DE PREÇOS 
3.1. Durante a vigência do Contrato, os valores registrados não serão reajustados. 
 
3.2. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no 
Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93. 
 
3.3. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 
econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 
 
3.4. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações 
da Prefeitura Municipal. 
 
3.5. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os 
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” 
da Lei8.666/93. 
 
3.6. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo 
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 
 
3.7. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são vinculados 
ao custeio das ações e serviços públicos de saúde. Os recursos orçamentários correrão por conta 
da seguinte dotação: 
   

Código Dotação 
 
Descrição Dotação 

 

  
08 

 
Secretaria de Saúde 

 

  
001 

 
Fundo Municipal de Saúde 

 

  
0010 

 
Saúde 

 

  
0302 

 
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

 

  
0015 

 
SERVIÇOS DE SAUDE 

 

  
2020 

 
MANUT. DAS ATIV. DA SAUDE - FUNDO MUN. DE SAUDE 

 

  
3339034000000000000 

 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de 
terceirização 

 

  
  
4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 
4.1. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR ITEM UNITÁRIO, observada as 
especificações técnicas constantes do ANEXO I e demais condições definidas neste Edital. 
 
4.2. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, com prorrogações. 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
5.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital.  
 
5.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas em dias úteis, 
das 08h00 às 16h00, na Rua Demétrio Pinzon, 16, Centro, Boa Esperança do Iguaçu/PR, ou 
encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: 



  
 

 
 

licitacao01@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br.  
 
5.1.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação.  
 
5.1.3. O pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.  
 
5.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO.  
 
5.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 
licitacao01@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br.  
 
5.2.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos.  
 
5.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
 
5.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  
 
5.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração  
 
6.  FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
6.1. Observado o prazo legal, o fornecedor poderá formular consultas através do site 
www.boaesperancadoiguacu.pr.gov.br e do site www.bll.org.br ou pelo fone (46) 3537-1208, 
informando o número da licitação e a modalidade. 
 
7. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
7.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 
 
7.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões; 
 
7.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas; 
 
7.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que 
esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 
 
7.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 

mailto:licitacao01@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br
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utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela 
entidade, nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei nº 10.520/2002. 
 
7.6. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem 
em uma ou mais das situações a seguir: 
 
I - Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração 
Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto no 
parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 
II - Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
III - empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio; 
IV - Empresas que tenham como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera 
governamental da Administração Federal, estadual ou Municipal. 
V - Estejam em situação irregular perante as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal, INSS e FGTS, 
salvo microempresas e empresas de pequeno porte, as quais não poderão ser inabilitadas devido a 
existência de restrições na comprovação de regularidade fiscal.  
NO ENTANTO, AS MESMAS DEVERÃO APRESENTAR TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA 
A COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL, MESMO QUANDO APRESENTAREM RESTRIÇÕES, 
CONFORME AS PREVISÕES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006; e suas alterações. 
VI - Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, 
efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
VII - A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), estará impedida de participar 

de Pregões. A contratação com Organizações Sociais e Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público se dará na forma prevista pela Lei 9.790 de 23 de Março de 1999. 

VIII - Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, assim 
como a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico. 
 
8. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL 
8.1. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 
https://bllcompras.com/.  
 
8.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  
 
8.3. O credenciamento do licitante, dependerá de cadastro junto a Bolsa de Licitações e Leilões - 
BLL apresentando toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento 
(www.bll.org.br/cadastro). Suporte do Fornecedor 41-3097-4600, contato@bll.org.br .  
 
8.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, 
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao Município responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
 
8.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na 
forma eletrônica.  
 
8.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 



  
 

 
 

acesso.  
 
8.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
 
8.8. O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
8.9. São responsabilidades do Licitante:  
 
8.9.1. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 
dos quais venha a participar;  
 
8.9.2. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;  
 
8.9.3. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais 
normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter 
pleno conhecimento;  
 
8.9.4. É de responsabilidade única e exclusiva do Licitante o preenchimento dos dados junto ao 
sistema eletrônico de licitações da BLL, inclusive para fins de benefícios com relação às ME/EPP, 
não sendo possível a interferência do pregoeiro posteriormente.  
 
8.9.5. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, quando se sagrar vencedor 
do certame, ou referente aos itens/lotes que se sagrar vencedor, diretamente ao operador do 
sistema, conforme itens 7.1 e 7.3 deste Edital. 
 
9. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SITE 
9.1. A proposta eletrônica deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do site 
https://bllcompras.com/, até as 08h30min do dia 20/07/2022, horário de Brasília-DF. 
 
9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada.  
 
9.3. O licitante deverá dar oferta firme e precisa, referenciada no valor unitário do produto, 
limitada em 02 (duas) casas decimais, com indicação da MARCA do produto cotado. 

 

9.4. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste edital.  

 

9.5. Ocorrendo discordância entre o valor numérico e por extenso contido na proposta, 
prevalecerá este último, e no caso de discordância entre o valor unitário e total, prevalecerá o 
primeiro.  

 

9.6. Caso a MARCA do item ofertado remeta-se ao nome da empresa ela deverá ser preenchida 
com os dizeres “MARCA PRÓPRIA”.  
 
9.6.1. Será desclassificada a empresa licitante, na fase de habilitação, que se identificar na proposta 



  
 

 
 

eletrônica. 
 
9.7. A empresa licitante deverá informar a Marca/Modelo dos materiais ofertados. 

 
9.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
 
10. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DA SESSÃO PÚBLICA 
10.1. A partir das 08h31min até as 08h59min do dia 20/07/2022, horário de Brasília – DF, a sessão 
pública na internet, no sítio eletrônico https://bllcompras.com/, será aberta por comando do 
Pregoeiro, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas. 
 
10.2. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  
 
10.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
10.4. Aberta a sessão, o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas 
que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem o 
licitante, e que o valor esteja acima do estipulado no edital.  
 
10.5. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
 
10.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.  
 
10.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do 
pregoeiro em contrário.  
 
11. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
11.1. A partir das 09h00min horas do dia 20/07/2022, horário de Brasília – DF, será aberta a etapa 
competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico.  

 

11.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.  

 

11.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 
sistema.  

 

11.4. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.  

 



  
 

 
 

11.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital 
(REFERENTE AO VALOR UNITÁRIO DO PRODUTO) e não havendo lances com valores iguais ou 
inferiores, serão desclassificados.  

 

11.6. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados 
ou situação semelhante a qualquer momento, mesmo que antes do início da disputa de lances.  

 
11.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração.  
 
11.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 
11.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública.  
 
11.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
 
11.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.  
 
11.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  
 
11.13. O Pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a realização de 
eventual diligência.  
 
11.14. Realizada a diligência, o Pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde 
será dado prosseguimento à sessão pública.  
 
11.15. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.  
 
11.16. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação 
expressa aos participantes no portal da licitação.  

 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
 
12.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 



  
 

 
 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
 
12.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

 
12.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

 
12.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

 
12.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta; 

 
12.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro. 

 
12.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
12.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
12.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
 
13. HABILITAÇÃO  
13.1. Os documentos necessários à habilitação deverão ser anexados em campo próprio do 
sistema da BLL seguindo o prazo constante no edital. Todos os documentos deverão estar 
plenamente legíveis, com boa resolução, fácil leitura e preferencialmente coloridos. Caso seja 
verificada alguma inconsistência e havendo necessidade, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante 
vencedor novo documento com autenticação em cartório.  
 
13.2. As proponentes devem anexar todos os documentos CONFORME ANEXO II. 
 
OBS. 1: O DOCUMENTO QUE NÃO TIVER UM LOCAL EXATO PARA INCLUSÃO DEVERÁ SER ANEXADO 
NA ABA “OUTROS DOCUMENTOS” (PODERÃO SER ANEXADOS QUANTOS DOCUMENTOS FOREM 
NECESSÁRIOS, APENAS ABRINDO-SE NOVAS ABAS), CONSTANTE NA PLATAFORMA BLL. 
 
OBS.2: REITERAMOS QUE A NÃO INCLUSÃO DE QUALQUER DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS NESTE 



  
 

 
 

EDITAL NA PLATAFORMA DA BLL, ACARRETARÁ EM DESCLASSIFICAÇÃO DA LICITANTE MESMO QUE 
TAL DOCUMENTO SEJA ENVIADO POR E-MAIL OU PELOS CORREIOS. 
 
14. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO 
14.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, 
item a item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema BLL, a PROPOSTA DE PREÇOS 
AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o pregoeiro fará uso de a 
ferramenta DOCUMENTOS COMPLEMENTARES. 
 
14.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
inabilitação.  
 
14.3. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (duas) horas de 
efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 8h às 12h e das 13h30min às 17h30min, 
contados da convocação. 
 
14.4. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio 
do email: licitacao01@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável 
pelo envio deverá entrar em contato com o pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do 
seu conteúdo. O pregoeiro não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não forem 
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Boa 
Esperança do Iguaçu/PR quanto do emissor.  
 
14.4.1. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 
(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da 
Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta.  
 
14.4.1.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro 
do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.  
 
14.4.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a 
realização da sessão pública. 
 
14.4.3. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e examinará a 
proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este Edital. 
 
14.5. A proposta deverá conter:  
14.5.1. Proposta de preços, conforme modelo constante do presente Edital, vedado o 
preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;  
 
14.5.2. Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;  
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14.5.3. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos.  
 
14.5.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data estipulada 
para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 
66, § 4º;  
 
14.5.5. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00).  
 
14.5.6. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
 
14.5.7. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.  
 
14.5.8. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação.  
 
15. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 
15.1. A documentação constante no item 13, caso solicitada, deverão ser encaminhadas em 
original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no 
seguinte endereço: Rua Demétrio Pinzo, 16 – Centro – Boa Esperança do Iguaçu - PR, CEP 85680-00 
Aos cuidados do Departamento de Compras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: 
Renato Grassi. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da 
empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.  
 
15.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor.  
 
15.3. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.  
 
16. DOS RECURSOS.  
16.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, o proponente que 
desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, no sistema BLL, através do seu 
representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões durante o 
tempo estipulado de 30 (trinta) minutos.  
 
16.2. A manifestação da intenção de recorrer deverá ser realizada de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 
do sistema.  
 
16.3. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 



  
 

 
 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
  
16.4. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso.  
 
16.5. A falta de manifestação imediata no momento e tempo estipulado durante a licitação e 
motivada importará a preclusão do direito de recurso;  
 
16.6. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentar as razões recursais, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.  
 
16.7. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados por meio eletrônico via internet, no 
site: https://bllcompras.com/, quando os recursos e manifestações forem tramitados direto no 
setor de licitações ou via e-mail, esses serão anexados ao processo no portal pelo pregoeiro, para 
conhecimento de todos.  

 

16.8. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, exceto os recursos 
interpostos na fase de julgamento de proposta e de habilitação.  

 

16.9. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 5 (cinco) dias 
úteis para:  

 

16.9.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 
estabelecido;  

 

16.9.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão;  

 

16.9.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade julgadora.  
 
16.10. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
16.11. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 
contratação.  

 

16.12. Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará 
o procedimento à autoridade superior para homologação.  

 
17 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  



  
 

 
 

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  
 
17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  
 
17.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório.  
 
18 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
18.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor.  
 
18.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, 
sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação.  
 
18.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.  
 
18.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição do 
objeto licitado.  
 
19 - DA CONTRATAÇÃO 
19.1. Após a homologação da licitação, o licitante será convocado para assinar o Contrato. 

 

19.1.1 As empresas que tenham sede no Município de Boa Esperança do Iguaçu deverão 
comparecer pessoalmente no paço Municipal para a assinatura do Contrato. 

  

19.1.2 Para empresas que não tenham a sede no Município de Boa Esperança do Iguaçu, caso não 
seja possível que o administrador da empresa compareça ao Paço Municipal para assinatura do 
Contrato, o mesmo será enviado ao licitante vencedor para assinatura, por correio.  
 
19.1.2.1 Caso o Contrato seja enviado pelos Correios, a empresa deverá, obrigatoriamente realizar 
a digitalização do Contrato devidamente assinada e enviar ao e-mail 
licitacao01@boaesperancadoiguacu.pr.gov.br, e então devolver a via original também por meio 
dos correios.  
 
19.1.3 Caso a licitante vencedora possua assinatura eletrônica, tanto a via assinada pelo prefeito 
quanto a assinada pelo licitante vencedor serão enviadas por meio eletrônico (e-mail, WhatsApp, 
etc.). 
 
19.2 Farão parte do Contrato, independentemente de suas transcrições, as condições 
estabelecidas neste edital e a proposta da empresa contratada.  
 



  
 

 
 

19.3 O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do 
Contrato, para devolvê-lo assinado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste edital. 
 
19.3.1 Caso a devolução se dê por meio dos correios, terá o prazo de 5(cinco) dias úteis para 
comprovar o envio do documento por meio do rastreamento de documentos dos correios.  
 
19.4 A pessoa que assinar o instrumento de Contrato deverá demonstrar que possui poderes para 
praticar o ato, mediante a apresentação de cópias autenticadas dos atos constitutivos, alterações e 
demais documentos necessários à comprovação de seus poderes.  
 
19.5 Por ocasião da celebração do Contrato e durante a vigência o licitante vencedor deverá 
manter a regularidade quanto a habilitação exigida no edital.  
 
19.6. Em caso de recusa ou impossibilidade do licitante vencedor em assinar a Contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, executar o objeto, ou quando o mesmo não fizer a comprovação 
referida no item anterior, o Município adotará as providências cabíveis à imposição de sanção de 
acordo com o item 26 deste edital.  
 
20 – DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO 
20.1 - O prazo de validade do contrato será de 08 (oito) meses, contado a partir da data da 
publicação do vencedor.  
 
21. DO PAGAMENTO 
21.1. O pagamento dos serviços será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente 
assinada pelo fiscal designado pelo Município. 
 
21.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 
ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 
21.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente sanado. 

 
21.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Boa Esperança 
do Iguaçu/PR, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano. 
 
22 – DA REVISÃO DO CONTRATO 
22.1. O gestor responsável pelo Contrato deverá acompanhar, periodicamente, os preços 
praticados no mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fornecimento, 
podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível. 
 
22.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o gestor do Contrato convocar o fornecedor visando à negociação 
para a redução de preços e a sua adequação ao praticado pelo mercado. 
 
22.3. Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, desde 



  
 

 
 

que comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 
 
23 - DAS PENALIDADES 
23.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas. 
 
23.2. O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes 
penalidades: 
 
23.2.1. Advertência; 
 
23.2.2. Multa: 
 
23.2.2.1. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à 
CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual; 
 
23.2.2.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Boa Esperança do Iguaçu 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 da 
Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do 
contrato, limitada a 10% do valor contratual. 
 
23.2.2.3. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, 
no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo 
reassumir o contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, sem 
prejuízo de outras sanções contratuais; 
 
23.3. Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da 
administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da 
CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 
Fornecedores do Município de Boa Esperança Iguaçu, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade; 
 
23.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior; 
 
23.5. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 
 
24 - ANEXOS DO EDITAL 
24.1. Integram este Edital, os seguintes anexos; 
 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 



  
 

 
 

ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO; 

ANEXO V DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

ANEXO VI DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL E DADOS SOBRE A EMPRESA; 

ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTES 

ANEXO VIII DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS OU SUPERVENIENTES; 

ANEXO IX MINUTA DO CONTRATO; 

 
25 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
25.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
Parágrafo primeiro 
O Banco Mundial igualmente exige que os Mutuários, os Beneficiários do empréstimo do Banco, os 
Concorrentes, os Fornecedores, as Empreiteiras e seus agentes, assim 
declarados ou não, os subcontratados, os subconsultores, os prestadores de serviços e a qualquer 
pessoal de sua equipe observem o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação e execução dos Contratos relacionados ao uso dos recursos do 
presente convênio, considerando imprópria qualquer atitude tomada pelo licitante, 
fornecedor, empreiteiro ou subempreiteiro com o objetivo de influenciar o processo de aquisição 
ou a execução do contrato para obter vantagens indevidas. Em consequência desta política, o 
Banco Mundial, em medidas entre si não excludentes: 
I – define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir: 
a) “prática corrupta” significa oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
coisa de valor com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta” significa a falsificação ou omissão dos fatos a fim de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva” significa esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
concorrentes, com ou sem o conhecimento do Mutuário ou de seus Prepostos, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva” significa causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) “prática obstrutiva” significa: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas a investigadores com o objetivo de impedir 
materialmente uma inspeção do Banco ou alegações de prática corrupta, fraudulenta, 
coercitiva ou colusiva ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, 
para impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu 
prosseguimento; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
dos direitos do Banco de promover inspeção ou auditoria. 
f) “terceiros” refere-se a um funcionário público que atua em um processo de aquisição ou na 
execução de um contrato, incluindo os membros da equipe do Banco Mundial e os funcionários de 
outras organizações que tomam decisões relacionadas a aquisições ou as revisam; g) “parte” 
refere-se aos participantes do processo de aquisição ou execução do contrato, incluindo 
funcionários públicos, que tentam estabelecer os preços das propostas em níveis artificiais e não-
competitivos; 
h) “benefício” e “obrigação” estão relacionados ao processo de aquisição ou à execução do 
contrato; 
i) “ato ou omissão” todo aquele cuja finalidade seja influenciar o processo de aquisição ou a 



  
 

 
 

execução do contrato. 
II – rejeitará proposta de adjudicação se concluir que o Concorrente indicado para 
adjudicação ou seus agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de 
serviços, fornecedores ou seus empregados, tenham, direta ou indiretamente, se 
envolvido em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas ao competir pelo contrato 
em questão; 
III – declarará Misprocurement (Processo de Aquisição Viciado) e cancelará a parcela do 
empréstimo relativa ao contrato se, a qualquer momento, comprovar a prática corrupta, 
fraudulenta, colusiva ou coercitiva por parte dos representantes do Mutuário ou dos recebedores 
dos recursos do empréstimo no decorrer da licitação ou da execução do contrato, caso o Mutuário 
não tenha tomado as medidas necessárias, apropriadas e satisfatórias ao Banco, para remediar a 
situação, inclusive se falhar em informar tempestivamente ao Banco no momento que tenha 
tomado conhecimento de tais práticas; 
IV – aplicará sanção sobre uma empresa ou pessoa física, a qualquer tempo, de acordo com os 
procedimentos incidentes às sanções do Banco, inclusive declarando a inelegível, indefinidamente 
ou por prazo determinado para: 
a) a outorga de contratos financiados pelo Banco; 
b) ser um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço 
nomeado de uma empresa elegível que esteja recebendo a outorga de um contrato 
financiado pelo Banco; 
V – exigirá a inclusão, em editais e contratos financiados por um Empréstimo do Banco, de cláusula 
no sentido de que os Concorrentes, Fornecedores, Empreiteiros e seus subcontratados, agentes, 
pessoal, consultores e prestadores de serviços permitam ao Banco inspecionar todas as contas, 
registros e outros documentos referentes à licitação e à execução do contrato, bem como serem 
tais documentos objeto de auditoria designada pelo Banco; 
VI – garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes e previstas na 
legislação brasileira, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa 
física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas ou coercitivas, no decorrer da 
licitação ou na execução do contrato financiado pelo Banco, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. 
 
Parágrafo segundo 
Considerando o disposto nas alíneas do inciso I do parágrafo primeiro da presente 
Cláusula, os Concorrentes e o Concorrente vencedor, como condição para a contratação, deverão 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, pelo Banco, mediante adiantamento ou reembolso, permitirão que o organismo 
financeiro ou as pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
Parágrafo terceiro  
Além disso, os Concorrentes deverão estar cientes das condições estabelecidas nas Condições 
Gerais do Contrato - CGC. 
 
Parágrafo quarto 
Uma empresa ou um indivíduo poderá ser declarado inelegível para a outorga de um 
contrato financiado pelo Banco após a conclusão do processo de sanção conforme os 
seus procedimentos, incluindo, entre outras coisas: 
I – a suspensão temporária ou suspensão temporária preventiva em relação a um 
processo de sanção em trâmite; 
II – o impedimento “cruzado”, conforme acordado com outras Instituições Financeiras 



  
 

 
 

Internacionais, incluindo Bancos Multilaterais de Desenvolvimento; 
III – a sanção por fraude e corrupção em licitações corporativas do Grupo Banco Mundial. 
 
Parágrafo quinto 
Um subempreiteiro, consultor, fabricante ou fornecedor ou prestador de serviço 
nomeado ou outra designação própria utilizada no edital de licitação específico, é aquele que: 
I – foi indicado pelo licitante em sua pré-qualificação ou proposta porque traz experiência e 
conhecimentos específicos ou cruciais que permite ao licitante cumprir as exigências de 
qualificação para a licitação em tela; ou 
II – foi indicado pelo Mutuário 
 
26 – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
26.1. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Boa Esperança do Iguaçu/PR o direito de revogar a 
licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente 
comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 
 
26.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos 
atos que diretamente dele dependam. 
 
26.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
 
26.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
 
26.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 
o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 
26.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 
 
26.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 
 
26.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Boa 
Esperança do Iguaçu/PR. 
 
27 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
27.1. O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/, e no 
Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico 
www.boaesperancadoigaucu.pr.gov.br.  
 
27.2. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
27.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  
 

http://www.boaesperancadoigaucu.pr.gov.br/


  
 

 
 

27.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo 
no prazo determinado pelo pregoeiro.  
 
27.5. Será facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive 
parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como 
solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a 
decisão.  
 
27.6. O Pregoeiro poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer 
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, 
não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da 
licitação e não gerem a majoração do preço proposto.  
 
27.7. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no 
sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou 
de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos 
prazos previstos.  
 
27.8. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital.  
 
27.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
27.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na 
Prefeitura Municipal de Boa Esperança do Iguaçu/PR, exceto quando explicitamente disposto em 
contrário.  
 
27.11. A autoridade competente poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, sem que caiba às Licitantes direito à 
indenização.  
 
27.12. A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no 
parágrafo único, art. 59 da Lei 8.666/93.  
 
27.13. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas.  
 
27.14. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases 
do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo 
destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias.  
 
27.15. A proponente deverá indicar o Pregoeiro todos os meios de contato (telefone/endereço 
eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados 
durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de 



  
 

 
 

todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer 
alegação de não recebimentos dos documentos.  
 
27.16. O pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem 
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Boa 
Esperança do Iguaçu/PR quanto do emissor.  
 
27.17. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.  
 
27.18. Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances da 
sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem o prejuízo dos atos realizados.  
 
27.19. Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a sessão 
pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro 
horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico.  
 
28. FORO 
28.1. As questões decorrentes da execução deste Pregão que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Dois Vizinhos - PR, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
  

 
Boa Esperança do Iguaçu/PR, 06 de julho de 2022. 

 
 

RENATO GRASSI 
Pregoeiro 

  

  
  

 
GIVANILDO TRUMI 

Prefeito 



  
 

 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. APRESENTAÇÃO 
1.1 As especificações abordadas neste documento têm como objetivo estabelecer diretrizes para 
Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços na área de Saúde, através de 
profissional FARMACÊUTICO a ser prestados junto a Farmácia na Unidade de Básica de Saúde do 
Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR, conforme especificado no Anexo I - Termo de 
Referência.                

Item 
 

Qtde 
 

Unidade 
 

Descrição 
 
Valor Unitário 

 
Valor Total 

 

  
1 

 
8 

 
MENSAL 

 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FARMACEUTICO(A) PARA SECRETARIA DE 
SAUDE DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU. 
CARGA HORARIA DE 40 HORAS SEMANAIS. 

 
3.472,00 

 
27.776,00 

 

 

 
1.2. Valor máximo estimado da licitação é de R$ 27.776,00 (vinte e sete mil e setecentos e setenta 
e seis reais). 
 
2. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 
2.1. A prestação dos serviços será no período compreendido das 08h00min às 12h00min e 
13h30min às 17h30min. 
 
2.2. Os serviços serão realizados no Posto de Saúde do Município, localizado no endereço: Avenida 
Vereador Valmir Antônio Alexandre, nº 265, centro, ou em local indicado pela Administração 
pública, correndo todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagens, condução, 
deslocamento, seguros e demais despesas necessárias à execução dos serviços por conta da 
CONTRATADA. 
 
2.3. A vigência do contrato será de 08 (oito) meses, contados a partir da data de assinatura 
conforme condição prevista na Lei 8.666/93, podendo ser prorrogado mediante confecção de 
Termo Aditivo, havendo interesse da Administração Municipal. 
 
3. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
3.1. Os serviços prestados deverão ser de qualidade e estar em conformidade com as normas de 
vigilância Sanitária e/ou Órgão Competente. Na prestação serão verificadas especificações 
conforme descrição do Contrato. 
 
3.2. Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da 
presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa 
execução das obrigações assumidas;  
 
3.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
4. PAGAMENTO 
4.1. O pagamento dos serviços será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
apresentação da Nota Fiscal, acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente 
assinada pelo fiscal designado pelo Município. 
 
4.2. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 



  
 

 
 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 
 

4.3. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 
problema seja definitivamente sanado. 

 
4.4. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo Município de Boa Esperança 
do Iguaçu/PR, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano 
 
4.5. Respeitadas as condições previstas neste Contrato, em caso de atraso de pagamento, 
motivado pelo CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data 
prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30 - 1] x VP  
 
Onde:  
 
AF = Atualização Financeira;  
IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga. 
 
5. VALIDADE DA PROPOSTA 
5.1. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta dias) dias, contados a partir da 
sua apresentação. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda:  
 
6.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
6.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
 
6.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
6.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 



  
 

 
 

6.7. Responsabilizar-se pelo transporte dos funcionários, caso necessário o deslocamento até a 
sede do CONTRATANTE; 
 
6.8. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus empregados ao CONTRATANTE e/ou 
terceiros; 
 
6.9. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 
6.10. A CONTRATADA fica obrigada a corrigir, total ou parcialmente, às suas expensas, os bens e 
serviços prestado com vício, defeito ou incorreção decorrentes de execução irregular, do emprego 
ou fornecimento de peças ou materiais inadequados.  
 
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
 
7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;  
 
7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
 
7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  
 
7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
 
7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados.  
 
8. FICALIZAÇÃO 
8.1. A Secretaria de Saúde Sra. Jessica Biavatti responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução do Contrato, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 
necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato de 
Prestação de Serviços que será firmado entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a 
ocorrência de quaisquer circunstâncias que incidam especificamente no art. 78 e 88 da Lei 8666/93 
que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento 
de outros atos ilícitos.  
 

 
Boa Esperança do Iguaçu, 06 de julho de 2022. 

 
 
 

RENATO GRASSI 
Pregoeiro 

  

 
 
 
 

GIVANILDO TRUMI 
Prefeito 



  
 

 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(Uso Obrigatório por todas as licitantes) 

(preferencialmente em papel timbrado da licitante) 
 

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços na área de Saúde, através de 
profissional FARMACÊUTICO a ser prestados junto a Farmácia na Unidade de Básica de Saúde do 
Município de Boa Esperança do Iguaçu/PR, conforme especificado no Anexo I - Termo de 
Referência. 
 

ITEM QTD UNID DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA 
MODELO 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

01 08 MENSAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FARMACEUTICO(A) PARA SECRETARIA DE 
SAUDE DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU. 
CARGA HORARIA DE 40 HORAS SEMANAIS. 

   

TOTAL. 
 

 
 
Condições de Pagamento: Conforme Edital. 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
DECLARAMOS que estão inclusas no valor contrato todas as despesas com mão-de-obra e, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais do serviço a ser 
prestado, conforme Edital de Pregão Eletrônico n.º 062/2022. 
 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital 
e seus anexos. 

 

..................., _____ de ___________________de _______. 

 

__________________________________________ 

Nome/ cargo / assinatura do Representante Legal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

 
 

ANEXO II 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
1. PARA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos 

documentos de eleição de seus atuais administradores e declaração de firma individual, quando for 

o caso;  

 

b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício;  

 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir;  

 

1.1. Os documentos exigidos nas alíneas “a e b”, deste item, poderão ser substituídos pela Certidão 

Simplificada da Junta Comercial, ou fotocópias dos extratos da Junta Comercial, devidamente 

publicados no Diário Oficial, indicando e relacionando os representantes legais e a composição 

acionária da empresa.  

 

2. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, (quando enquadrada) para efeito do 

tratamento diferenciado previsto na Lei 123/2006 e Lc 147/2014, deverá ser comprovada 

mediante apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial, expedida no prazo não 

superior a 60 (sessenta) dias a contar da abertura da licitação, ou declaração de micro e pequena 

empresa emitida e assinada pelo contador e responsável legal da empresa, conforme anexo 05. 

 

3. PARA COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de 

Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e 

Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, 

do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou 

sede da proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Unidade competente, do domicílio ou sede da 

proponente ou outra equivalente na forma da lei;  

 

e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e ao Tribunal 



  
 

 
 

Superior do Trabalho, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei, consistentes na apresentação de:  

 

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT  

 

f) Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de que está 

enquadrada como micro empresa ou empresa de pequeno porte; expedida a menos de 90 

(noventa) dias da data da abertura da licitação. 

 

g) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (CICAD) ou Municipal (ALVARÁ), se 

houver,relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

 

3.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às 

mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.  

 

3.1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 3.1.1., implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

nº8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

 

4. PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

4.1. Certidão negativa dos cartórios de registros de falências e concordatas, expedida pelo cartório 

distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 60 (sessenta) dias da data marcada para 

o recebimento dos envelopes nºs 01 e 02.  

 

4.2. Balanço Patrimonial na forma da Lei, do último exercício Social exigível, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, contendo os respectivos temos de abertura e 
encerramento, devidamente submetidos à autenticação no órgão competente do registro do 
comércio; 
 
4.2.1. As empresas que utilizem do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverão 
comprovar a Escrituração Contábil Digital – ECD por meio de recibo de entrega junto à Receita 
Federal. Igualmente, deverão apresentar o Balanço Patrimonial do último exercício social exigível; 
 
4.2.2. As empresas recém constituídas, cujo Balanço Patrimonial ainda não seja exigível, deverão 
apresentar o Balanço de Abertura, contendo carimbo e assinatura do representante legal da 
empresa e do contador; 
 
4.2.3. As empresas que estiverem inativas no ano anterior, deverão apresentar cópia da declaração 



  
 

 
 

de inatividade entregue à Receita Federal, apresentando o último balanço patrimonial que 
antecede à condição de inatividade. 
 

4.2.4. As empresas Licitantes com menos de 01 (um) exercício financeiro de atividade, devem 

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 

 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 

5.1. Prova de Registro do profissional que prestará os serviços, no Conselho Regional de Farmácia - 

CRF; 

 

5.2. Cópia do diploma de curso superior de Farmácia, junto da carteira de Identidade profissional 

do responsável técnico elencado; 

 

5.3. Comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro ou contrato de 

prestação de serviços, entre o profissional e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal 

comprovação poderá ser feita por meio da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo 

ou contrato social ou requerimento de empresário. 

 

6. DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA; 
6.1. MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE conforme ANEXO III; 
 
6.2. MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO conforme 
ANEXO IV; 
 
6.3. DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE conforme ANEXO V; 
 
6.4. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL E DADOS SOBRE A EMPRESA conforme ANEXO VI; 
 
6.5. MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTES conforme ANEXO VII; 
 
6.6. MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR 

COM A ADMINISTRAÇÃO conforme ANEXO VIII; 

 

7. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos para 

habilitação do participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

 

8. Após a realização dos procedimentos relativos ao julgamento e ordenação das propostas, o 

pregoeiro verificará a regularidade do cadastro da proponente vencedora.  

 

9. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 

matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 

que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a empresa seja vencedora, o contrato será 

celebrado com a sede que apresentou a documentação.  

9.1. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 



  
 

 
 

documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.  

 

10. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado 

adjudicado pelo pregoeiro e homologado o procedimento pela autoridade competente;  

10.1. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 

e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

 

11. A não comprovação da regularidade fiscal, até o final do prazo estabelecido, implicará na 

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao pregoeiro convocar 

os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

 
 

ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

(documento obrigatório) 
 
 
 
PROPONENTE:..................................................................................................................... 
 
ENDEREÇO................................................................................................................................. 
 
CNPJ: ................................................ FONE/FAX: (0xx..........)  

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade de Pregão Eletrônico Nº 062/2022, Processo N° 085/2022, instaurado 
pelo(a) MUNICIPIO DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU, que não fomos declarados inidôneos para 
licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

...................,.......de............................de 2022. 

 
 
 

______________________________________ 
Nome: 
RG/CPF: 
Cargo: 



  
 

 
 

 
ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Atendimento ao disposto no 
artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. A declaração deverá ser entregue em papel 
timbrado da empresa licitante, com assinatura de seu Representante Legal. Em caso de 
necessidade, deve ser feita a ressalva relativa ao emprego de aprendiz; se não for o caso, esta 
ressalva não deve constar da declaração. 

 
 
Referência: 
 
Prefeitura Municipal de BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU 
 
Pregão Eletrônico N.º 062/2022 
 
 

____________________, inscrita no CNPJ/MF nº____________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG 
nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº___________, DECLARA, sob as penas da lei, 
para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva, ainda, que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

 

...................,.......de............................de 2022. 

 
 
 
______________________________________ 
Nome: 
RG/CPF: 
Cargo: 

 



  
 

 
 

ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
(em papel timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, 
nome e assinatura do representante legal) 
 
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, que a empresa _________________________________________ (denominação da 
pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________ é microempresa ou empresa de pequeno 
porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Eletrônico N.º 
062/2022, realizado pela Prefeitura Municipal de BOA ESPERANCA DO IGUACU – PR. 

 
 
______________________, _____/____________/________ 
 
 
 
Carimbo do CNPJ 
 
 
___________________________________________ 
Assinatura do representante 
Nome do representante: ......................................... 
RG nº. .......................... 

 



  
 

 
 

ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE LEGAL E DADOS SOBRE A EMPRESA 

 
(em papel timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, 
nome e assinatura do representante legal) 
 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do 
procedimento licitatório Processo N° 085/2022, sob a modalidade de Pregão Eletrônico N.º 
062/2022, instaurado por este Município, que o(a) responsável legal do proponente é o(a) Sr(a) 
______________________________, Portador(a) do RG nº ___________________ e CPF nº 
__________________________. 

Declaramos ainda outros dados da empresa/profissional autônomo: 

NOME DA FANTASIA: ............................................................ 

RAMO DE ATIVIDADE: ........................................................... 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 
......................, ......... de ................ de 2022. 
 
 
 
_____________________________________ 
Nome do Representante Legal 
Função  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

 
 

ANEXO VII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTES 

 
(em papel timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone, fax, 
nome e assinatura do representante legal) 
 
PROPONENTE:.............................................................................. 
ENDEREÇO................................................................................. 
CNPJ: ................................................ FONE/FAX: (0xx..........) 
 
 

.........................................., inscrito no CNPJ n o ................, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr.(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no .......e do CPF no 
........, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do PREGÃO ELETRÔNICO 062/2022, a inexistência no 
quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral 
ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes 
do quadro da Prefeitura Municipal de Boa Esperança do Iguaçu/PR, nos cargos de direção e chefia 
ou exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. Por 
ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

..................., ....... de ............................de 2022. 

 
 
 

______________________________________ 
Nome do Representante Legal 

Função 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

 
 

ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO 

 
 
(Abaixo consta modelo para apresentação da Declaração de Inexistência de Impedimento de Licitar 
ou Contratar com a Administração. A Declaração deverá ser entregue em papel timbrado da 
empresa licitante, com assinatura de seu Representante Legal). 
 
 
Referência: 
 
Prefeitura Municipal de BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU 
Pregão Presencial N.º 062/2022 
 
 
____________________, inscrita no CNPJ/MF nº____________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG 
nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº___________, DECLARA, sob as penas da lei, 
que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 

......................, ......... de ................ de 2022 

 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Nome do Representante Legal 

Função 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  
 

 
 

ANEXO IX 
MINUTA DO CONTRATO  
CONTRATO Nº......./....... 

 
MUNICIPIO DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
sob n.º 95.589.255/0001-48, sito na Rua Demétrio Pinzon, nº 16, na Cidade de BOA ESPERANÇA DO 
IGUAÇU, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito, portador do CPF: e do RG: a 
seguir denominado CONTRATANTE, e a Empresa ........................., pessoa jurídica de direito privado, 
sita na Rua/Av. ............, nº. ........, na Cidade de .............., Estado .........., inscrita no CNPJ sob 
n.º.........., representada neste ato por seu Diretor/Presidente, Senhor(a) ......................, a seguir 
denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, nos termos da Lei nº 
8.666/93 de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações pertinentes, assim como pelas 
condições do Edital de Pregão Eletrônico Nº 062/2022, pelos termos da proposta da Contratada 
datada de ......./......./......., e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações 
e responsabilidades das partes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO O presente Contrato tem por objeto: Contratação de pessoa 
jurídica para prestação de serviços na área de Saúde, através de profissional FARMACÊUTICO a ser 
prestados junto a Farmácia na Unidade de Básica de Saúde do Município de Boa Esperança do 
Iguaçu/PR, especificados abaixo, em conformidade com a proposta de preços que integra o Pregão 
Eletrônico Nº 062/2022. 

TABELA 
 

1.2 - Ao assinar este Contrato, a CONTRATADA declara que tomou pleno conhecimento da 
natureza e condições locais onde serão executados os serviços objeto do presente Contrato. Não 
será considerada pela CONTRATANTE qualquer reclamação ou reivindicação por parte da 
CONTRATADA fundamentada na falta de conhecimento dessas condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
2 - Fazem parte deste Contrato, independentemente da transcrição, os seguintes documentos, 
cujo teor‚ de conhecimento das partes contratantes: Proposta da CONTRATADA, especificações 
complementares inerentes ao processo licitatório em questão (Pregão Eletrônico nº 062/2022), 
além das normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
3 - O Objeto do presente contrato será realizado sob a Forma/Regime: SERVIÇOS. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o preço proposto que é de R$ XXXXXXXX, conforme 
constante na Ata do Pregão Eletrônico nº 062/2022. 
4.2 - Fica expressamente estabelecido que os preços constantes na proposta da CONTRATADA 
incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução do Objeto contratado, constituindo-se 
na única remuneração devida. 
4.3 - O pagamento será efetuado até o 15º dia após a emissão da nota fiscal, devidamente atestada 
pela unidade competente deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade 
com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). No caso de a data do pagamento 
ocorrer em dia sem expediente na prefeitura Municipal de BOA ESPERANCA DO IGUACU, o 
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
4.4 - O pagamento será efetivado junto Tesouraria da Secretaria de Finanças da CONTRATANTE ou 



  
 

 
 

Ordem Bancária. 
4.5 – O pagamento efetuado não isentará a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes do 
fornecimento. 
4.6 – As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 
15 (quinze) dias após a data da sua reapresentação. 
4.7 – Poderá o município/CONTRATANTE sustar o pagamento no caso de inadimplemento da 
CONTRATADA relativamente à execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades 
previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 
4.8 - Respeitadas as condições previstas neste Contrato, em caso de atraso de pagamento, 
motivado pelo CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data 
prevista para o pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30 - 1] x VP  
 
AF = Atualização Financeira;  
IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 
5.1 - Os valores relativos a esta contratação serão reajustados a cada 12 (doze) meses, conforme 
variação do Índice Gera de Preços do Mercado – IGPM. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
6.1 - O prazo de execução/fornecimento do material terá vigência de 08 (oito) meses, a partir da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, mediante termo Aditivo, desde que seja acordado 
entre as partes através de declaração por escrito com antecedência mínima de 10 dias antes do 
término do contrato, e de conformidade com o estabelecido nas Leis n.º 8666/93 e 8883/94. 
6.2 - O início da execução/fornecimento, deve se dar conforme ANEXO I – Termo de Referência. 
6.3 - Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. 
6.4 - Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto de forma 
diferente. 
6.5 - Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal. 
6.6 – O fornecimento do objeto/serviço da licitação se dará conforme o disposto no Artigo 73, da 
Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS   

Código Dotação 
 
Descrição Dotação 

 

  
08 

 
Secretaria de Saúde 

 

  
001 

 
Fundo Municipal de Saúde 

 

  
0010 

 
Saúde 

 

  
0302 

 
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

 

  
0015 

 
SERVIÇOS DE SAUDE 

 

  
2020 

 
MANUT. DAS ATIV. DA SAUDE - FUNDO MUN. DE SAUDE 

 

  
3339034000000000000 

 
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de 
terceirização 

 

 



  
 

 
 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO 
8.1 - Este contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
8.2 - A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
CONTRATANTE especialmente designado. 
8.2.1 – A simples assinatura de servidor de fatura ou conhecimento de entrega implica apenas 
recebimento provisório; 
8.2.2 – O recebimento definitivo dos itens contratados se dará apenas após a verificação de 
conformidade com a especificação bem como verificação da qualidade conforme mencionado no 
Edital de Licitação. 
8.3 - A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, no local do serviço, para 
representá-la na execução deste contrato. 
8.4 - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
8.5 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

CLAUSULA NONA - FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

9.1 – O compromisso de fornecimento dos equipamentos/materiais/serviços, apenas estará 
caracterizado a partir do recebimento, pelo CONTRATADO, de Ordem de Fornecimento 
(requisição/solicitação) da unidade requisitante ou Nota de Empenho. 

9.2 – O fornecimento deverá ser realizado conforme Anexo I, e Ordem de Fornecimento 
(requisição/solicitação) emitida pela Secretaria de Finanças, sendo que é de responsabilidade da 
empresa contratada o custo de deslocamento para entrega (ida e volta), todos os impostos 
recaídos pela mercadoria e encargos de seus funcionários, durante a vigência do contrato previsto 
no item 03 do edital, podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57, da Lei nº 8.666/93. 

9.3 – A fiscalização será exercida no interesse da Administração Municipal e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 
sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

9.4 – Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

10.1 - Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

10.1.1 - Unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica 
aos seus objetivos. 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no Artigo 65 da Lei 8666/93. 

10.1.2. Por acordo das partes: 

a) Quando conveniente à substituição da garantia de execução; 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS MULTAS 



  
 

 
 

11.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, caberá, conforme a gravidade da falta e 
garantia a prévia defesa, a aplicação das seguintes sanções, de acordo com o previsto na Seção II 
do Capítulo IV da Lei N.º 8.666/93. 

a) advertência por escrito; 

b) será aplicada multa sobre o valor do ajuste em: 

b.1) 20 % (vinte por cento) e suspensão temporária de participar de novas licitações pelo prazo 
máximo de 02 (dois) anos, pela recusa injustificada em assinar o contrato, assim como em 
detrimento do cumprimento do mesmo. 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante inciso IV, Art. 87 da Lei N 8 
666/93; 

d) no caso de inadimplemento que resulta em aplicação de multa de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor do Contrato, o pagamento devido só poderá ser liberado se comprovada, mediante a 
apresentação de guia, o recolhimento da multa em questão, ou o desconto do valor da mesma 
sobre o total da fatura. 

11.2 - O valor da multa será automaticamente descontado dos pagamentos devidos pelo(a) 
MUNICIPIO DE BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU e que a CONTRATADA vier a fazer jus. 

11.3 - A CONTRATADA será notificada da aplicação da multa e à partir da notificação terá o prazo 
de 5 (cinco) dias para recolher a importância correspondente em nome da CONTRATANTE, 
assegurado a direito de defesa de que trata o parágrafo 2°, do amigo 87, da Lei N°. 8.666/93. 

11.4 - Fora deste prazo a multa será cobrada em dobro e a CONTRATANTE suspenderá os 
pagamentos até o valor correspondente à multa seja recolhido não cabendo correção ou 
atualização dos valores do pagamento suspenso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1 - Rescisão deste Contrato por ato unilateral da CONTRATANTE. 

12.1.1 - A CONTRATANTE poderá unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, 
independente de notificação judicial ou extrajudicial desde que ocorra qualquer um dos fatos 
adiante enunciados, bastando para isso comunicar a CONTRATADA sua intenção, com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias: 
a) o não cumprimento pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 
prazos; 
b) o cumprimento irregular pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos 
ou prazos; 
c) o desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da autorizada designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

d) razões de interesse do serviço público; 

12.1.2 - A CONTRATANTE terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, 
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a 
seguir enunciados; 
a) o atraso injustificado no início da execução do contrato conforme ajustado; 
b) suspensão, pelas autoridades competentes, dos serviços da CONTRATADA, em decorrência de 
violação de disposições legais vigentes; 
c) a paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE; 



  
 

 
 

d) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, à sessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa 
execução deste; 
e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
f) a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil; 
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em se tratando de firma individual; 
h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da 
CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

i) o protesto de títulos ou a emissão de cheques, sem suficiente provisão, que caracterizem a 
insolvência do contrato; 

12.1.3 - No caso do presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas 
as seguintes condições: 
a) a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será responsável 
pelos danos ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as sanções contratuais e legais 
pertinentes; 
b) a CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos serviços já prestados, desde que 
aprovado pela CONTRATANTE, até a data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados a 
CONTRATANTE; 
c) em qualquer caso, a CONTRATANTE reserva-se o direito de dar continuidade aos serviços através 
de outras empresas, ou da forma que julgar mais conveniente; 

d) caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu exclusivo 
critério, reduzir ou suspender a execução dos serviços referente ao mesmo e sustar o pagamento 
das faturas pendentes, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual 
infringida; 

12.2 - Rescisão deste Contrato por Acordo entre as Partes ou Judicial: 

12.2.1 - O presente Contrato também poderá ser rescindido quando ocorrer: 
a) a supressão, por parte da CONTRATANTE, de obras, serviços ou fornecimento, acarretando 
modificação do valor inicial do Contrato, além do permitido no Regulamento de Habilitação 
Licitação e Contratação, seu artigo 79 da Lei N° 8.666/93; 
b) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 30 
(trinta) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 
c) o atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, decorrentes de 
serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra; 

d) a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução dos 
serviços, nos prazos contratuais. 

12.2.2 - Nestes casos, a CONTRATANTE, deverá pagar a CONTRATADA os serviços já prestados, de 
acordo com os termos deste Contrato. 

12.2.3 - Rescisão do Contrata em Virtude de Força Maior. 

12.3.1 - Tanto a CONTRATANTE como a CONTRATADA poderão rescindir este Contrato em caso de 
interrupção na execução do contrato por um período maior que 30 (trinta) dias, em virtude de 
força maior, conforme definido no Art. 1058 do Código Civil Brasileiro, regularmente comprovado e 
impedido da execução deste Instrumento Contratual. Neste caso, a CONTRATANTE pagará a 
CONTRATADA os serviços que a mesma tenha realizado, de acordo com os termos deste Contrato. 

12.3.2 - Sempre que uma das partes julgar necessário invocar motivo de força maior, deverá fazer 
imediata comunicação escrita a outra, tendo esta última um prazo até 5 (cinco) dias da data de seu 



  
 

 
 

recebimento para contestar, ou reconhecer os motivos constantes da notificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS E FISCAIS 

13.1 - Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e para-fiscais, inclusive os de 
natureza previdenciária, social e trabalhista bem como emolumentos, ônus ou encargos de 
qualquer natureza, decorrentes da celebração deste Contrato, ou da execução, correção única e 
exclusivamente por conta da CONTRATADA. 

13.1.1 - Obriga-se a CONTRATADA a manter-se inteiramente em dia com as contribuições 
previdenciárias, sociais e trabalhistas verificada, em qualquer tempo, a existência de débito 
proveniente do não recolhimento dos mesmos, por parte da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE 
desde já a suspender os pagamentos devidos a CONTRATADA, até que fique plena e total 
regularização de sua situação. 

13.2 - Quaisquer alterações nos encargos ou obrigações de natureza fiscal e/ou para-fiscal, após a 
data limite de recebimento e abertura da proposta será objeto de entendimento entre a 
CONTRATADA e a CONTRATANTE. 

13.3 - A CONTRATADA responderá a todas as reclamatórias trabalhistas que possam ocorrer em 
consequência da execução dos serviços contratados, os quais não importam em vinculação laboral 
entre a CONTRATANTE envolvida, que mantém relação empregatícia com a CONTRATADA, 
empregadora na forma do disposto no Art. 2° da Consolidação das Leis do Trabalho. 

13.3.1 - Caso haja condenação da CONTRATANTE, inclusive com a responsável solidária, a 
CONTRATADA, reembolsar-lhe-á os valores pagos em decorrência da decisão judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - NOVAÇÃO 

14.1 - A não utilização por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela assegurados neste 
Contrato ou na Lei, em geral, ou a não aplicação quaisquer sanções nelas previstas, não importa 
em novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou 
desistência de aplicação ou de ações futuras. Todos os recursos postos à disposição da 
CONTRATANTE, neste Contrato, serão considerados cumulativos, e não alternativos, inclusive em 
relação a dispositivos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO SEGURO 

15.1 - A CONTRATADA é responsável pelos seguros de seu pessoal e de todo o 
equipamento/material/veículo que utilizar na execução dos serviços previstos neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

16.1 - A fiscalização do presente Contrato será exercida pela Secretaria de Saúde Sra. Jessica 
Biavatti ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de 
tudo dará ciência à Administração. 

16.2 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.3 - O gestor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 



  
 

 
 

providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
17.1 - As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus 
sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por 
elas contratados. Adicionalmente, cada uma das Partes declara que tem e manterá até o final da 
vigência deste contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obriga a cumprir 
fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos código 
de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações 
previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 
(i) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas 
e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou 
direcionar negócios ilicitamente e 
(ii) adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem 
de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. A 
comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a rescisão 
unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente. 

 
CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DOS ANEXOS 
18.1 - Fazem partes integrantes deste contrato, a proposta da CONTRATADA, assim como o Termo 
de Referência, Edital e seus anexos do Pregão Eletrônico nº 062/2022.  
 
CLÁUSULA DECIMA NONA - DO FORO 
19.1 -Para as questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Dois Vizinhos - 
PR, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
         
E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes 
contratantes, juntamente com as testemunhas abaixo. 
 
 

CONTRATANTE 
Prefeito 

 

 
 

CONTRATADA 

 
 
 
Testemunhas: 
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RG: 
 

 
NOME: 
RG: 
 

 
 


